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CRISE  E DEPRESSÃO 
O Global deste mês dedica-se à crise 

fi nanceira. Publicamos diversas análise 
para que os leitores tenham instrumentos 

que ajudem na compreensão do que se 
está a passar. GLOBAL



2 | ESQUERDA OUTUBRO’08 | MARCHA CONTRA A PRECARIEDADE

Quando em Santo Tirso José 
Sócrates anunciou com pom-
pa e circunstância a criação de 
1200 postos de trabalho num 
call-center da PT, não teve pro-
vavelmente consciência da ca-
ricatura que fez de si próprio. 
Nunca um momento simbólico 
tinha conseguido desvendar de 
forma tão clara a marca preferi-
da da sua governação. Chama-
se precariedade e é a regra de 
3 em cada 4 postos de trabalho 
criados durante o seu governo. 
Signifi ca baixos salários, con-
tratos de semanas ou meses, 
dupla exploração, ausência de 

subsídios de férias e de desem-
prego, obediência e submissão 
acrítica a todas as ordens patro-
nais e despedimento facilitado a 
qualquer hora. 

O primeiro-ministro celebra-
va o oásis patronal fi ngindo ter 
pena dos desempregados. O 
Bloco de Esquerda não se dei-
xou fi car e respondeu à altu-
ra: durante seis dias foi para a 
rua denunciar o inferno que a 
aliança Patrões/Sócrates  impõe 
a centenas de milhares de tra-
balhadores. 

A Marcha Contra a Precarie-
dade percorreu muitas estradas 

do país e passou nos locais onde 
a exploração dói mais. As Em-
presas de Trabalho Temporário, 
que têm como provedor o porta-
voz do PS e que fi cam com uma 
fatia do salário dos jovens, não 
escaparam ao itinerário da de-
núncia. Como também não es-
caparam os dois homens mais 
ricos de Portugal, Belmiro de 
Azevedo e Américo Amorim, 
enfrentados em comícios mas 
também nos seus viveiros de 
exploração. Foi assim em S.João 
da Madeira. Os marchantes en-
traram pelo Continente adentro 
e, perante o olhar desorientado 

dos seguranças, permaneceram 
por momentos imóveis, denun-
ciando as vidas congeladas pela 
precariedade.

A Marcha Contra a Precarie-
dade foi feita de protesto mas 
também de proposta. Teve a 
seriedade que exigem todos os 
grandes combates mas também 
foi capaz de satirizar o assalto 
quotidiano aos trabalhadores, 
com encenações demonstrati-
vas da ferocidade neoliberal, 
que não descansa enquanto não 
transformar o país e o mundo 
numa autêntica “precariolândia. 
E, perante a curiosidade dos que 

viram passar a marcha, interca-
lada com momentos de apoio e 
reconhecimento, fi cou a certeza 
de que o Bloco importa. “Esta 
Marcha contra a Precariedade 
provou que só o Bloco pode fa-
zer esta política olhos nos olhos, 
ir para as ruas e ouvir as pessoas, 
os seus problemas. Imaginem 
só José Sócrates a andar pelas 
ruas do país sem um exército 
de assessores para o proteger 
das perguntas que doem. Não o 
faz porque as pessoas não tole-
ram mais esta política”, afi rmou 
Francisco Louçã.

O Código do Trabalho de José Sócrates e Vieira da 
Silva foi aprovado na generalidade pela Assembleia 
da República mas nem conseguiu reunir os votos 
de todos os deputados socialistas. Manuel Alegre, 
Teresa Portugal, Júlia Caré e Eugénia Alho (eleitos 
pelo PS) juntaram-se aos deputados do Bloco de 
Esquerda, PCP, PEV e Luisa Mesquita votando contra 
a proposta do governo. O facto foi lembrado na 
Marcha Contra a Precariedade: “Contra a maioria 
absoluta do PS e a direita, estes deputados não 
esperaram por mais discussões para dizer que este 
Código contraria a Constituição social que saiu do 
25 de Abril.”, afirmou Louçã no Porto. 
O novo Código do Trabalho, diploma que mereceu 
rasgados elogios de Francisco Van Zeller a Sócrates 
e Vieira da Silva,  vem desequilibrar ainda mais a 

relação entre patrões e 
trabalhadores, a favor 
dos primeiros:
- facilita os despedimentos, enfraquecendo os 
mecanismos de defesa dos trabalhadores.
- flexibiliza os horários permitindo jornadas de 
trabalho superiores a 50 horas semanais e sem 
pagamento suplementar de horas extraordinárias, 
substituídas por “descansos”.
- alarga o período experimental de três para seis 
meses, tornando inútil a celebração de contratos, 
já que basta substituir o trabalhador por outro à 
experiência ao fim de meio ano.
- enfraquece a contratação colectiva, privilegiando 
os contratos individuais que assim deixam os 
trabalhadores mais desprotegidos.

:: Limitar a contratação a prazo, a termo incerto, e a 
recibo verde. Ao fi m de ano, o trabalhador é integrado

:: Proibir os despedimentos em empresas com lucros

:: Integrar nos quadros das Empresas de Trabalho Tem-
porário os trabalhadores contratados durante mais de 
um ano, mesmo que em várias empresas e funções.

:: Reforçar a Inspecção do Trabalho (ACT), com a con-
tratação de novos inspectores, promessa não cumprida 
pelo governo

:: Introdução de um imposto sobre as Grandes Fortunas 
para fi nanciar necessidades sociais urgentes

:: Levantamento do Segredo Bancário para combater a 
fraude e a evasão fi scal de bancos e empresas e detec-
tar falências fraudulentas

O DIREITO A TER DIREITOS
TEXTO DE MIGUEL REIS. FOTOS DE PAULETE MATOS.

APROVADO 
O CÓDIGO DE TRABALHO

O BLOCO PROPÕE

MARCHA CONTRA A PRECARIEDADE
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CARLOS SANTOSEDITORIAL
A HIPOCRISIA 

GOVERNAMENTAL

De repente, os maiores defensores do mercado livre e da 
não intervenção do Estado, passaram às nacionalizações. 
É a hipocrisia total, os governos dos EUA e da Europa in-
tervieram, em contradição com a sua doutrina, para salvar 
os ricos, enquanto para o Estado social só há cortes. Em 
Portugal, Sócrates dispõe-se a seguir a mesma cartilha.
A crise fi nanceira generalizou-se a todo o mundo e chegou 
já à economia real. Como afi rmou o economista norte-
americano Joseph Stiglitz, a crise de Wall Street é para o 
fundamentalismo de mercado o equivalente ao Muro de 
Berlim. A política dominante que durante anos na Euro-
pa fez das privatizações e do ataque ao sector público o 
centro da sua intervenção foi de repente desmentida para 
nacionalizar os prejuízos em diversos casos de bancos em 
risco de falência. Esta crise mundial é a derrota do neoli-
beralismo.
O que ainda vai acontecer é imprevisível, mas a crise que 
abalou as estruturas fi nanceiras e bancárias da economia 
global poderá prolongar-se e transmitir-se à economia real 
de uma forma brutal. Como a crise vai evoluir irá depender 
muito da acção dos governos.
Ora até agora o que o governo norte-americano e os go-
vernos europeus no essencial têm vindo a fazer é ir a re-
boque dos acontecimentos, mudando alguma coisa para 
tentar que tudo fi que na mesma. Essa é a pior resposta à 
crise e se persistir vai repercutir-se ainda mais duramente 
na vida das pessoas. Aliás a preocupação dos planos dos 
governos tem ido apenas no sentido de tentar salvar a fi -
nança, sem se preocuparem com as pessoas e com os mais 
pobres em particular.
A atitude do governo Sócrates é sobre isto signifi cativa. 
Desde a sua tomada de posse que a sua política foi seguir 
fi elmente o fundamentalismo de mercado, pondo a tóni-
ca no combate ao défi ce e mergulhando a economia na 
estagnação. Quando estalou a crise fi nanceira, o governo 
Sócrates negou que a crise afectasse Portugal e desde en-
tão tem sempre seguido a reboque dos acontecimentos e 
dos governos europeus.
O caso da Euribor é bem signifi cativo. Há muito que as 
pessoas que estão a pagar o crédito à habitação viram as 
suas prestações continuamente agravadas devido à políti-
ca de taxas de juro elevadas, seguida pelo Banco Central 
Europeu. O governo Sócrates nada disse, sob a justifi cação 
de que o BCE é independente. E nada continua a fazer.
No início do Verão este governo decidiu que este ano se 
iria privatizar mais 7% da Galp, num processo assaz com-
plicado, por ajuste directo, garantindo lucros chorudos ao 
longo de anos a quem fi casse com esses 7%, à custa do 
Estado. O Bloco de Esquerda exigiu a cessação desta priva-
tização. Mas o governo só agora, porque temeroso com a 
brutal queda das bolsas, irá suspender a privatização.
Durante os últimos três anos o governo seguiu uma po-
lítica de redução do Estado social ao mínimo, com cortes 
na saúde, na segurança social e pondo as universidades à 
beira da falência. Impôs perda de salários reais, com au-
mentos na função pública inferiores à infl ação.
A crise exige uma viragem, exige outra política, defenden-
do o Estado social, aumentando os salários reais, defen-
dendo os desempregados e aumentando a sua protecção 
perante o risco de aumento de desemprego. Nada aponta 
que o governo vá por aí, mas são medidas necessárias para 
enfrentar a crise e as suas consequências. E os cidadãos 
deverão exigi-la.

... em dez anos, o número de 
precários cresceu 50%.
... Em cada 4 empregos criados, 
3 são empregos precários.
... 70% dos jovens não encon-
tram emprego um ano depois 
de se formarem.
... 70% dos trabalhadores entre 
os 16 e 30 anos têm contratos 
precários.

... Há 400 mil inscritos em em-
presas de trabalho temporário.
... 21,5% dos empregos são a 
prazo.
... o Estado contrata 120 mil 
precários.
... Há 900 mil pessoas a recibo 
verde.
... 330 000 pessoas precisam 
de ter mais de um emprego.

... Portugal tem 560 mil desem-
pregados.
... metade dos desempregados 
não recebe subsídio de desem-
prego.
... com o novo Código do 
Trabalho, 70% das conven-
ções colectivas caducarão em 
2010.

A Marcha Contra a Precariedade 

permitiu o contacto com  milhares 

de pessoas, directamente e com 

demonstração de compromisso, 

principalmente com a juventude. 

Também o convívio e o conhecimento 

mútuo de militantes de várias idades 

e regiões foi de novo, como há 

dois anos, um dos elementos mais 

interessantes da Marcha.

 
PARA A ESTATÍSTICA:

:: 500 PARTICIPANTES 
(uma parte dos quais 
marchou todos os dias)
:: 75 QUILÓMETROS 
percorridos a pé em cinco dias 
:: 15 COMÍCIOS E 
SESSÕES públicas realizadas

::60 MIL PANFLETOS 
distribuídos
:: MAIS DE 20 EMPRESAS 
e multinacionais denunciadas 
por sobre-exploração dos 
trabalhadores

MARCHA CONTRA A PRECARIEDADE

A MARCHA EM NÚMEROS

PORTUGAL CAMPEÃO 
DA PRECARIEDADE

QUEM É S. VITALINO

Vitalino Canas, o porta-voz do PS que é também 
provedor das Empresas de Trabalho Temporário, 
foi uma das figuras marcantes da Marcha Contra 
a Precariedade.  Em Lisboa, junto ao Parque das 
Nações, Vitalino foi erigido em santo das ETT 
e levado num andor. “Meu rico S. Vitalino/Dos 
precários padroeiro/Queres trabalho temporário/
Para Portugal inteiro”, e “Vitalino dos Patrões/
Queres precários aos milhões” foram algumas 
das frases entoadas pelos 150 activistas do Bloco, 
percorrendo os locais onde se concentram grandes 
empresas de trabalho temporário. 
As reacções a esta denúncia do Bloco não 
tardaram. A APESPE, a associação dos patrões das 
ETT, correu em defesa de Vitalino Canas, acusando 
o Bloco de “demagogia obscena” 

e de ter tratado o provedor do trabalho temporário 
como “bobo da ‘sua’ festa”. O Bloco respondeu: 
“Obscena é a contratação do porta-voz nacional 
de um partido que se chama socialista como 
defensor de um negócio socialmente nocivo, 
baseado na precariedade do trabalho”.  
Vitalino Canas, além de ser pago pelas patrões do 
trabalho temporário, é deputado na Assembleia 
da República, advogado (Stanley Ho, Fundação 
Oriente...), professor do ISCA e administrador da 
Sagres Seguros. Em 2007 assumiu-se contra a 
proposta do Partido Socialista de reduzir o limite 
máximo dos contratos de trabalho temporário de 
3 para 2 anos. 
Dois meses depois, o porta-voz do PS era 
contratado pela APESPE.



Quais são os objectivos 
do Bloco-Açores para as 
eleições regionais?

Zuraida Soares (ZS)- Os nos-
sos objectivos são eleger uma 
representação parlamentar do 
Bloco de Esquerda Açores na 
Assembleia Legislativa Regio-
nal.

A Assembleia Regional não 
pode estar eternamente na mão 
de apenas dois partidos. Esta 
representação bipolarizada não 
só empobrece a democracia nos 
seus fundamentos essenciais, 
mas empobrece também a vida 
das pessoas. Quem perde são 
os açorianos e as açorianas na 
medida em que não há debate, 
não há propostas novas, não se 
discute nem se fala daquilo que 

é verdadeiramente importante 
para a qualidade de vida, para 
o quotidiano das pessoas. 

É necessário e urgente con-
frontar o Partido Socialista, que 
vai continuar a ser o partido 
maioritário como todos os in-
dicadores o dizem, com polí-
ticas de esquerda e com novas 
propostas e projectos para a 
Região Autónoma dos Açores. 
O Partido Socialista não pode 
continuar a preocupar-se com 
a direita e a desprezar perma-
nentemente a esquerda.

Deputada com causas

A campanha do Bloco diz 
que serás uma deputada 
com causas, quais são 

essas causas?
ZS – São variadíssimas. A 

primeira causa é dar o nosso 
contributo, sério e convicto, 
para que os Açores possam 
apresentar-se ao mundo com 
um modelo de desenvolvimen-
to exemplar ao nível das regi-
ões ultra-periféricas. Conside-
ramos que os Açores têm todas 
as condições, do ponto de vista 
natural, ambiental e humano, 
para alcançar este objectivo. É 
evidente que para isso têm que 
haver prioridades políticas, 
vontade política e capacidade 
de concretização e de sonho 
para o alcançar.

Outra causa é pôr as pessoas 
em primeiro lugar, a todos os 
níveis e em todas as instâncias. 

Os direitos das pessoas – dos 
homens, das mulheres, dos jo-
vens, das crianças, dos idosos 
– que vivem nesta região não 
podem ser permanentemente 
menorizados e estar sempre 
abaixo das médias nacionais. 
Viver nos Açores tem que ser 
uma escolha, uma opção, e 
não pode continuar a ser um 
castigo. 

Outra causa é defender os 
serviços públicos da ameaça 
privatizadora. Esta região cada 
vez mais se confronta com 
esta ameaça, concretizada já 
de alguma maneira em vários 
sectores, e prometida para uma 
próxima legislatura do PS. Esta 
senda privatizadora dos servi-
ços públicos não poupa nada 

nem ninguém, porque vai des-
de a saúde, a educação, a ener-
gia, os transportes, aos portos, à 
água, à salubridade pública. A 
veia neoliberal de Carlos César 
tem vindo ao de cima junta-
mente com o apetite de grupos 
económicos regionais e de ou-
tros exteriores à região, que vi-
ram no erário público uma boa 
maneira de fazer fortuna, mas 
esqueceram-se que essa manei-
ra de fazer fortuna vai penali-
zar os bolsos e mais uma vez 
os direitos a bens essenciais de 
quem aqui vive. 

Outra causa será a saúde. A 
crónica falta de médicos que 
se vive nesta região tem aberto 
a porta a um deslizar privatiza-
dor neste sector. Ora esta falta 

“É TEMPO DO PS AÇORES SER 
CONFRONTADO COM A ESQUERDA NA 
ASSEMBLEIA REGIONAL”
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No próximo dia 19 de Outubro realizam-se eleições legislativas regionais na Região Autónoma dos Açores. O Bloco 

de Esquerda, que há quatro anos apresentou candidatura a quatro círculos, desta vez está presente em todos os 

10 círculos eleitorais. Zuraida Soares, que entrevistamos neste número do Esquerda, é a coordenadora da Comis-

são Regional do BE-Açores e encabeça a lista pelos círculos eleitoral de São Miguel, e regional de compensação 
ENTREVISTA DE CARLOS SANTOS

ZURAIDA SOARES



de médicos penaliza um direi-
to constitucional de qualquer 
português, viva ele na região 
em que viver, e pode, deve e 
tem de ter outro tipo de res-
posta, nomeadamente criando 
condições fortes para a vinda e 
permanência de médicos nesta 
região. As medidas não podem 
só resumir-se a um factor de 
bonifi cação fi nanceira, porque 
os médicos que fi cam no con-
tinente e que vão para clínicas 
e empresas privadas ganham o 
dobro o triplo e o quádruplo 
daquilo que ganham aqui nos 
Açores. Portanto não é só uma 
questão fi nanceira, é preciso 
implementar medidas interliga-
das entre si, como por exemplo 
criar idoneidades nos hospitais 
da região, por forma a que as 
especialidades se possam mul-
tiplicar, aumentando sobretudo 
aquelas que são essenciais para 
as pessoas. É preciso apostar 
na formação profi ssional, criar 
condições para uma bonifi ca-
ção ao nível da reforma para os 
médicos que vêm para os Aço-
res. É evidente que isto custa 
dinheiro, os serviços públicos 
são caros, mas são a única ma-
neira de redistribuir riqueza de 
uma forma justa e portanto de 
implementar e concretizar a 
democracia. Para isto precisa-
mos de um contrato com a Re-
pública. Este contrato entre a 
República e o governo regional 
deve ser um plano de emergên-
cia mínimo que dê condições, 
nomeadamente orçamentais, 
para que estas medidas de 
sedução dos médicos para a 
região possam chegar a bom 
porto. Por outro lado, também 
defendemos a obrigatorieda-
de dos especialistas, formados 
no serviço público, servirem 
este mesmo serviço público 
no mínimo durante dez anos, 
com a correspondente contra-
partida salarial e estamos muito 
curiosos para ver como é que 
os deputados do PS-Açores na 
Assembleia da República vão 
votar a proposta do Bloco de 
Esquerda sobre esta questão.

A educação, a habitação, os 
direitos das mulheres, a defe-
sa do ambiente sustentável, 
as políticas sociais, numa re-
gião altamente defi citária em 
termos de direitos sociais e de 
acesso a eles, são outras causas 
que temos como nossas e para 
defender.

Concluiria dizendo que parti-
mos do projecto de sermos um 
exemplo de região ultra-peri-
férica para a concretização de 
uma autonomia, que tem um 
outro reverso da medalha que 
é a democracia, uma não existe 

sem a outra. Defendemos uma 
autonomia e uma democracia 
de alta intensidade na Região 
Autónoma dos Açores, porque 
a intensidade aqui está bastante 
baixa.

No continente, os 
Açores têm sido notícia 
a propósito do estatuto 
Autonómico, com a 
polémica entre o governo 
e o presidente. Qual é a 
posição do Bloco Açores?

ZS – É muito clara desde o 
primeiro momento. 

Os artigos tidos por incons-
titucionais devem ser expurga-
dos dessa inconstitucionalida-
de na Assembleia da República 
e tudo o mais deve permanecer 
exactamente como está. As 
dores de alma do nosso Presi-
dente da República em nada 
beliscam aquilo que é essencial 
na conquista de competências 
políticas e administrativas para 
a Região Autónoma dos Açores, 
no respeito pela Constituição. 

Reconverter a Base das 
Lajes numa base ao serviço 
das Nações Unidas

Permite-me só acrescentar, 
já agora, também uma dor de 
alma pessoal: espanto-me que 
o Presidente da República se 
preocupe com a perca de po-
deres, pelo facto de ter que ou-
vir mais algumas instâncias do 
que aquilo que estava habitua-
do, e que não se preocupe com 

a Base das Lajes. Na Região 
Autónoma dos Açores há uma 
ilha, que é a ilha Terceira, que 
tem implantado um feudo que 
se chama Base das Lajes, ao ser-
viço de toda a política imperia-
lista dos Estados Unidos, com 
desrespeito total pelo direito 
nacional e internacional, com 
um absoluto desprezo pelos tra-
balhadores e trabalhadoras por-
tugueses que têm direitos e que 
trabalham naquela Base e com 
isto o Presidente da República 
nunca se sentiu afectado. Sobre 
isto o Presidente nada disse, e 
presume-se que vai continuar a 
nada dizer, preocupa-o agora 
ouvir mais algumas instâncias 
do que aquelas que está habi-
tuado a ouvir... a democracia 
tem custos provavelmente ou-
vir mais algumas pessoas é uma 
delas.

Os trabalhadores 
portugueses da Base das 
Lajes têm denunciado 
diversas situações, qual é 
a posição do Bloco sobre 
as reivindicações dos 
trabalhadores?

ZS – São absolutamente jus-
tas. Há um acordo, ou pelo 
menos há um acordo para o 
Estado português, porque nós 
sabemos que relativamente ao 
Estado norte-americano isto 
não é um acordo, no sentido 
institucional e legal do termo, 
é apenas um acordo de cava-
lheiros. Mas do ponto de vista 

do Estado português, há um 
acordo assinado, que foi aceite 
por ambas as partes e que tem 
que ser respeitado. Quando 
uma das partes não respeita um 
acordo, ele tem que ser denun-
ciado e novamente renegocia-
do. Ora esta renegociação anda 
para ser feita há anos e tudo 
continua na mesma. A parte 
mais fraca deste acordo são 
os trabalhadores e as trabalha-
doras daquela base, que nem 
são protegidos pelo país a que 
pertencem, nem pela justiça, 
nem pelo direito do seu país e 
se não são por nós portugueses 
muito menos são pelos norte-
americanos. Este é o problema 
concreto que se vive na Base 
das Lajes. 

Mas, por outro lado, também 
não é novidade para ninguém 
que desde sempre o Bloco de 
Esquerda Açores tem defendido 
a reconversão daquela base, 
que é um campo de guerra e 
que promete ainda aumentar 
essa sua faceta, agora com a 
transformação da base também 
num campo de treinos de avi-
ões e de mísseis. De uma base 
que serve apenas os interesses 
do domínio do mundo pelos 
norte-americanos, que traba-
lham à revelia de todo o direito 
internacional e até dos direitos 
humanos, propomos transfor-
má-la num espaço onde o diá-
logo e a paz possam ser valores 
maiores e possam ser respei-

tados e onde, até do ponto de 
vista económico, turístico e de 
desenvolvimento da região, ela 
possa afi rmar-se e não apenas 
como uma praça de guerra. 

Há muitas maneiras de recon-
verter aquela base sem perder 
os postos de trabalho. É bom 
lembrarmo-nos que já foram 
bem mais do que 3.000 postos 
de trabalho, neste momento 
são 850 e projecta-se que se-
jam reduzidos para os 750. A 
base das Lajes já não garante os 
postos de trabalho. 

Propomos reconvertê-la 
numa base ao serviço das Na-
ções Unidas, em que o diálogo, 
o entendimento, a capacidade 
de negociação sejam um valor 
e não aquilo que se passa na-
quele feudo norte-americano 
implantado nos Açores, logo 
implantado em Portugal sob a 
indiferença e o assobiar para 
o lado do governo da Repúbli-
ca, do Presidente da Repúbli-
ca e do presidente do gover-
no regional, que é a primeira 
instância na região e que tem 
permanentemente o desplante 
de responder que isso não é um 
problema da região é um pro-
blema da República, cada vez 
que é questionado sobre qual-
quer situação que diga respeito 
à base das Lajes.

Para terminar, o Bloco 
vai concorrer a todos os 
círculos eleitorais, o que há 
de novo na candidatura?

ZS – O que há de novo é um 
trabalho de quatro anos de im-
plantação, de organização e de 
credibilização de um projecto 
político. Este ano, concorremos 
a mais 5 círculos eleitorais e ao 
10º círculo, que é o círculo re-
gional de compensação. 

As listas são muito heterogé-
neas, bastante representativas 
do ponto de vista social, profi s-
sional, etário até, temos candi-
datos e candidatas dos 20 aos 
70 anos. São listas que inte-
gram bastantes independentes, 
pessoas que vêm até nós sem 
nenhum compromisso de natu-
reza partidária, mas apostadas 
em dar o seu contributo, pelas 
suas competências e pelas suas 
capacidades, para uma eleição 
e para a credibilização e funda-
mentação das nossas propostas 
e das nossas alternativas. São 
listas que honram o Bloco de 
Esquerda Açores e que resultam 
da credibilização, da conquis-
ta de simpatia e de aposta da 
parte de muitas pessoas nesta 
região.
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A educação, a habitação, os direitos das mulheres, a 
defesa do ambiente sustentável, as políticas sociais, 
numa região altamente defi citária em termos de 
direitos sociais e de acesso a eles, são outras causas 
que temos como nossas e para defender.



DADOS DA OCDE
:: Portugal é o segundo país da Europa com a maior taxa de 
abandono escolar precoce (38%), só ultrapasado por Malta (40%).

:: 57% dos trabalhadores não têm mais do que o 6º ano e só 28% 
tem mais do que o 9º ano.

:: Estamos em 19ª lugar (em 31 países da OCDE) quanto a 
investimento na educação em relação ao PIB e em 23º lugar quanto 
ao investimento por aluno.

:: As despesas correntes absorvem 97% dos gastos em Educação (o 
valor mais alto da OCDE), mas os professores portugueses estão em 
21º lugar (em 31 países) quanto ao valor dos seus ordenados.
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E assim o início do ano 
lectivo abriu triunfalmente. 
Com os ministros em peso 
a visitar as escolas e a dis-
tribuir diplomas e cheques 
de 500 euros aos melhores 
alunos. Com o anúncio do 
reforço do Orçamento de Es-
tado para a Educação. Com 
mais verbas para a Acção 
Social Escolar. Com milha-
res de computadores distri-
buídos pelas escolas. E com 
a apoteose do aumento do 
sucesso escolar. 

Mas basta destapar a cor-
tina do mediatismo, anali-
sar números fi áveis, e ouvir 
professores, pais e alunos 
que estão no terreno para 
compreender a diferença 
abismal entre o discurso e a 
realidade. Na verdade, além 
dos dados que aqui apresen-
tamos em três caixas e que 
desfazem mitos, acrescente-

mos o seguinte:
1) Este governo concordou 

com a subida dos preços dos 
manuais escolares 3% aci-
ma da infl acção no 1º ciclo 
e 1,5% acima da infl acção 
nos 2º e 3º ciclo. Há alunos 
que estão no escalão A da 
Acção Social Escolar e que 
só recebem metade do valor 
total dos livros. Uma situa-
ção escandalosa num país 
que continua a alimentar 
o lucro das editoras e onde 
falta corajem para tornar os 
manuais gratuitos através de 
um sistema universal de em-
préstimo nas escolas.

2) O Orçamento para 
a Educação vai aumentar 
3,5% em 2009. Mas a ver-
dade é que nos seis anos an-
teriores houve uma quebra 
de 17,5%. Mesmo com este 
aumento, as verbas para a 
educação fi cam 1 milhão de 

euros aquém dos valores de 
2002. 

3) Os alunos não passaram 
a saber mais nem a apren-
der melhor. É já sabido que 
o governo trabalhou para 
as estatísticas, apoiando-se 
no sucesso burocrático e 
pressionando escolas e pro-
fessoras a não chumbarem 
alunos. Mas naquilo que 
conta, no esforço necessário 
para aumentar a qualidade 

das aprendizagens, o gover-
no falhou. Há milhares de 
estudantes que necessitam 
de ensino especial e que 
estão sem qualquer apoio, 
com tantos professores des-
ta área sem colocação. Por 
outro lado, um estudo da 
Universidade do Minho põe 
o dedo na ferida, colocando 
em evidência o fracasso da 
escola pública: as famílias 
portuguesas gastam mais de 

100 euros por mês em expli-
cações no privado. 

O Partido Socialista não 
tem uma política de esquer-
da para a educação. Tem sim 
uma propaganda de esquer-
da com que tenta esconder 
o seu único grande propó-
sito: quebrar a espinha aos 
professores, cortando nos 
salários e nas carreiras, pou-
pando assim muito dinheiro 
e transformando a profi ssão 
refl exiva e criativa no auto-
matismo de uma gigantesca 
máquina burocrática. Mas a 
confusão que reina nas esco-
las com a “aplicação expe-
rimental” deste modelo de 
avaliação de desempenho, 
com grelhas arbitrárias e reu-
niões intermináveis, não au-
gura nenhuma grande vitória 
do governo, que arrisca-se a 
perder naquilo em que ver-
dadeiramente apostou.

LU
SA

EDUCAÇÃO: 
A PROPAGANDA 
NÃO CONSEGUE 
ESCONDER O 
FRACASSO

O governo sabe que precisa de inventar muito na Educação para apagar as críticas, a revolta, e 

a insatisfação generalizada que levou 100 mil professores à rua, os profi ssionais que todos os 

estudos dão como dos mais respeitados pela população portuguesa. TEXTO DE MIGUEL REIS

HÁ PROFESSORES COM MAIS DE 150 ALUNOS HÁ 10 MIL PROFESSORES PRECÁRIOS

O GRUPO PARLAMENTAR do Bloco 

lançou um inquérito sobre as condições 

de trabalho dos professores. Das 3100 

respostas recebidas, conclui-se que:

- 47% dos professores dão aulas a mais 

de cinco turmas e 60% dão aulas a mais 

de 75 alunos

:: 5 em cada 10 professores tem a seu 

cargo mais 100 alunos e dois em cada 

dez leccionam a mais de 150 estudan-

tes. 

- os professores gastam em média 46 

horas semanais na sua actividade pro-

fi ssional – muito mais, portanto, do que 

as 35 esperadas

Há 10 mil professores contratados, com vín-

culos que vão de um mês a um ano. Frequen-

temente estão mais do que cinco anos nesta 

instabilidade, circulando de escola em escola 

pelo país inteiro. 

:: Dos 46 mil candidatos a professor no último 

concurso, apenas 6 mil conseguiu colocação. Ao 

mesmo tempo, as famílias portuguesas gastam 

em média 118 euros por mês em explicações 

dadas por professores desempregados. 

:: 93% dos monitores e professores que lec-

cionam as Actividades de Enriquecimento 

Curricular do 1º ciclo do Ensino Básico estão 

a recibos verdes, sem direito a subsídio de 

desemprego, apoio na doença ou subsídio de 

férias e de Natal. 



GLOBAL
CRISE E DEPRESSÃO

POLÍTICA PRECISA-SE

JORNAL DA DELEGAÇÃO DO BLOCO DE ESQUERDA NO GUE/NGL NO PARLAMENTO EUROPEU

  “Lá em cima”, na fl oresta 
dos activos fi nanceiros, mas 
que todos sabem que chega-
rá “cá a baixo”, sob a forma 
de sempre – recessão, de-
semprego e compressão do 
consumo.

Desta crise se devem ex-
trair todas as lições. A pri-
meira é a de que nos têm 
andado a mentir de forma 
miserável. Em Portugal e por 
toda a Europa, as autoridades 
disseram, durante anos, que 
as difi culdades, passageiras, 
não se podiam resolver com 
injecções de dinheiro. Agora 
sabemos que a austeridade 
não era inevitável. Quando 
foi preciso dinheiro, ele apa-
receu. Os 700 mil milhões de 
dólares do plano norte-ame-
ricano suplantam o total das 
despesas militares investidas 

no Iraque. Até este plano, as 
injecções de euros no sistema 
fi nanceiro eram superiores às 
realizadas em dólares. 

A ideia deve ser repisada: se 
um trabalhador é despedido 
e não consegue fazer face às 
mensalidades do empréstimo 
da compra de casa, responde 
com os seus parcos bens pelo 
incumprimento. Mas se um 
accionista ou um adminis-
trador irresponsável andou a 
negociar pacotes de dívidas 
em cadeia, realizando mais 
valias sobre mãos cheias de 
nada e a bolha explode, eles 
são salvos em nome do “bem 
comum”. Quem quiser per-
ceber o que é o capitalismo 
tem agora uma excelente 
oportunidade: o roubo de 
cima tem sempre perdão, o 
dinheiro existe sempre e a 

austeridade nunca é para to-
dos. 

Durante meses, as auto-
ridades andaram a apagar 
fogos no mundo das bolsas. 
O credo liberal impedia-as 
de prevenir a crise, porque 
o mercado, por defi nição, 
se encarregaria de separar o 
trigo do joio. Mas com a fa-
lência dos bancos de investi-
mento norte-americanos e o 
colapso da AIG, a conversa 
mudou. Jean Claude Juncker, 
presidente do euro-grupo, 
quase se lamenta: “Os Esta-
dos devem intervir a tempo 
e não podem ter como úni-
co objectivo subsidiar os 
accionistas dos bancos”. No 
recado se resume a política 
actual. Do dia para a noite, 
o que era inaceitável – os 
Estados intervirem - passou 

a inevitável. Das aspirinas e 
injecções passámos à sala de 
operações. Regulação e na-
cionalizações reentraram no 
léxico e ainda a procissão vai 
no adro. Os que sempre ui-
varam contra os anacrónicos 
esquerdistas, não hesitam 
em usar o dinheiro público 
como bóia de salvação dos 
privados. 

Para a Esquerda Europeia e 
para o GUE/NGL, esta é uma 
oportunidade de ouro na ba-
talha de ideias. O que os Es-
tados estão a fazer contraria 
tudo o que o neo-liberalismo 
andou a impor na Organiza-
ção Mundial do Comércio e 
na ordem interna europeia, 
em nome do sacrossanto 
princípio da concorrência 
livre e não falseada. Só que 
o fazem, não para proteger o 

bem público, mas para sal-
var os capitalistas da maior 
desvalorização de capitais 
da História moderna. Esta é a 
segunda lição da crise: dela 
desapareceram as grandes 
instituições fi nanceiras mun-
diais – o Banco Mundial e o 
FMI – e falhou rotundamente 
a “regulação independente”. 
Na verdade, só há uma regu-
lação possível se se quiser su-
bordinar a economia à demo-
cracia – a do próprio Estado. 
Na Europa, a batalha actual é 
pela queda da taxa de juro de 
referência em nome do po-
der de compra das famílias e 
pela submissão do BCE à de-
mocracia. A credibilidade da 
política é a resposta à crise 
dos mercados. 

*eurodeputado do GUE/NGL

LU
SA

Os governos europeus não se entendem, apesar dos seus objectivos de curto prazo serem comuns: todos se dispõem a 
injectar no sistema fi nanceiro os euros que sejam necessários; todos concordam em salvar os accionistas dos bancos e 
seguradoras que considerem estratégicos; e todos querem tranquilizar os depositantes em caso de falência. Então, porque 
não se entendem? Porque os mais fortes, a Alemanha e o Reino Unido, querem determinar quem protegem e quem não 
protegem. Esta crise revela a Europa tal como ela é.  TEXTO DE MIGUEL PORTAS*

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, CAVACO SILVA, LADEADO PELO PRESIDENTE DA PT, HENRIQUE GRANADEIRO, DURANTE A VISITA DIA 25 DE SETEMBRO 
À BOLSA DE NOVA IORQUE



2009: 
MUDAR A EUROPA

Numa altura em que nos confrontamos 
com uma frente liberal e anti-social na Eu-
ropa, queremos reafi rmar que existem al-
ternativas para uma justiça global, de paz, 
democracia e respeito pelo ambiente.

Os movimentos sociais, reunidos em Mal-
mö, acordam numa agenda comum na luta 
por “outra Europa”, baseada nos direitos 
do povo.

1. SOBRE A QUESTÃO SOCIAL:
Lançamento de uma campanha comum a 

nível europeu contra as políticas sociais e 
laborais da UE, em primeiro lugar contra a 
directiva do tempo de trabalho e as deci-
sões sobre o trabalho dos imigrantes. 

Inclui uma manifestação em Paris em 6 de 
Dezembro (antes do Conselho Europeu) e 
uma conferência estratégica de todo o mo-
vimento social europeu em Março de 2009, 
em Bruxelas, que funcionará também como 
contra-cimeira.

2. CONTRA A NATO 
     E A GUERRA:

Manifestação em 4 de Abril em Stras-
bourg e Khiel, aquando da celebração do 
60° aniversário da NATO, com a palavra de 
ordem “Stop NATO” e em defesa da disso-
lução deste terrível instrumento de guer-
ra.

No mesmo dia apelamos a manifestações 
por toda a Europa.

Propomos que o Fórum Social Mundial, 
em Belém, no Brasil, declare o 4 de Abril 

como dia internacional de mobilização con-
tra a NATO.

3. CONTRA A CRISE CLIMÁTICA:
Apelamos a um dia de acção global sobre 

o clima a 6 de Dezembro, durante a cimei-
ra de Poznan, tanto nesta cidade como por 
todo o mundo.

Propomos uma mobilização massiva in-
ternacional no próximo ano, na altura das 
críticas conversações de Copenhaga de De-
zembro de 2009

4. CONTRA O G8:
Em Julho de 2009, o movimento social 

italiano e sardo convidam todos os movi-
mentos para uma acção na Sardenha, onde 
decorrerá a cimeira do G8, na ilha de Ma-
ddalena.
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   EXTRACTOS DA DECLARAÇÃO DA ASSEMBLEIA DE MOVIMENTOS SOCIAIS NO FSE DE 2008

FÓRUM SOCIAL
EUROPEU 2008
TEXTO E FOTOS DE RENATO SOEIRO

Depois de Florença, Paris, 
Londres e Atenas, o Fórum 
Social Europeu (FSE) rumou a 
Malmö, na Suécia, para a quin-
ta edição do maior encontro 
europeu de refl exão e troca de 
experiências dos activistas que 
trabalham sob o lema comum 
“Outra Europa é possível”.

A diversidade de temas e de 

participantes foi a nota domi-
nante de um vasto programa 
de mais de 200 seminários e 
workshops que ocuparam os 
cinco dias deste fi m-de-semana 
alargado de trabalho.

Este ano, as questões sociais 
e do direito do trabalho tive-
ram uma particular relevância, 
talvez por causa da crise eco-

nómica, talvez também devido 
ao trauma causado nos países 
nórdicos pelos recentes acór-
dãos do Tribunal de Justiça eu-
ropeu, que puseram em causa 
os hábitos de negociação co-
lectiva e de concertação social 
que tinham enquadrado as suas 
relações laborais ao longo das 
últimas décadas. 
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EM NOME DE DEUS

A imagem mais marcante do Fórum foi talvez 

o conjunto de esculturas do dinamarquês Jens 

Galschiot, intitulado “Em nome de Deus - em me-

mória das vítimas do fundamentalismo”, repre-

sentando jovens mulheres grávidas crucifi cadas. 

É parte de um projecto que já teve outros mo-

mentos e outros lugares. A primeira escultu-

ra desta série tinha sido apresentada em 1 de 

Dezembro de 2006, dia internacional de luta 

contra a sida, em colaboração com a Catedral 

de Copenhaga, que pretendeu sublinhar que “a 

Bíblia não deve ser utilizada para pregar contra 

a contracepção”. 

Depois esteve em Nairobi, no Fórum Social Mun-

dial de 2007 e a seguir na Nicarágua. 

Este escultor já tinha apresentado, no anterior 

FSE de Atenas e na contra-cimeira do G8 em Ros-

tock, um conjunto de esculturas, que acompa-

nhou as manifestações, representando africanos 

esqueléticos, um deles carregando aos ombros 

uma pesada e gordíssima criatura. 
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Diariamente surge um 
conjunto de provas do ca-
rácter inaceitável do siste-
ma económico e fi nanceiro 
mundial. 

O governo federal ameri-
cano acaba de decidir com-
prar os créditos imobiliários 
mal parados detidos pelos 
bancos e por outras institui-
ções fi nanceiras até ao mon-
tante de 700 mil milhões de 
dólares. Esta soma represen-
ta apenas a parte visível do 
iceberg do endividamento 
apodrecido. Mas o mais im-
portante está para além dis-
so: o Tesouro público assu-
me as consequências de um 
sistema desastroso.

Primeiro passo: o crédito 
serve aos actores fi nanceiros 
para manter o crescimento 
de uma bolha de todos os 
tipos de activos, o imobili-
ário ontem, a Internet ante-
ontem, as matérias-primas 

e a alimentação amanhã, 
sem dúvida. A especulação 
é auto-sustentada, graças às 
técnicas de titularização.

Segundo passo: depois 
dos títulos duvidosos serem 
disseminados pelo mundo 
inteiro, a bolha rebenta, 
fundamentalmente porque 
a fi nança jamais pode criar 
a riqueza a partir do nada. 
Tarde ou cedo, a fi cção eva-
pora-se e o sistema bancário 
e fi nanceiro capitalista fi ca 
então incapaz de enfrentar 
a falta de reembolso das dí-
vidas que detém, e por con-
seguinte de assumir os seus 
próprios compromissos.

Terceiro passo: para evitar 
o efeito dominó de falências 
bancárias em cascata, a Re-
serva federal e todos os ban-
cos centrais injectam cente-
nas de milhares de milhões 
de dólares e de euros nos 
circuitos fi nanceiros. Isto 

não chega para travar a crise 
e o Tesouro americano joga 
a maior cartada, prometen-
do comprar todos os títulos 
fi nanceiros apodrecidos que 
fi guram no balanço dos ban-
cos, sem que se saiba se as 
famílias americanas expul-
sas das suas casas conserva-
rão a sua habitação. Como é 
que o Tesouro público con-
seguirá isto, sabendo que o 
orçamento de Estado tem já 
um défi ce colossal? Basta 
pensar: pedindo empresta-
do nos mercados fi nancei-
ros. Dito de outra forma, 
um endividamento privado 
desmedido, completamente 
desligado das necessidades 
da economia real, será pago 
por um endividamento pú-
blico. Para quem? Para que 
os actores que mergulharam 
a economia mundial na cri-
se e que, a menos que a in-
fl ação suba, encaixarão os 

juros de uma dívida assim 
aumentada.

Atingiu-se o cúmulo do 
absurdo. E o retorno das 
crises não será impedido 
por este tipo de regulação, 
porque ela destina-se ape-
nas a restituir o oxigénio aos 
mercados fi nanceiros, que 
o utilizam para melhor dre-
nar a economia produtiva: 
sempre mais dinheiro para 
os accionistas, arrancado 
aos pobres, primeiro como 
trabalhadores, depois como 
consumidores.

O Attac reafi rma a neces-
sidade de romper radical-
mente com a dominação da 
fi nança. Para isso é neces-
sário restringir drasticamen-
te a circulação de capitais, 
interditar a titularização e 
proceder a um retorno para 
o poder público dos princi-
pais pólos do sector bancá-
rio e fi nanceiro, a começar 

pelos bancos centrais, in-
cluindo o da zona euro hoje 
dependente das extravagân-
cias do capitalismo fi nancei-
ro. É perfeitamente possível 
se forem taxadas todas as 
transacções fi nanceiras e se 
os rendimentos fi nanceiros 
forem alvo de uma fi sca-
lidade muito progressiva. 
Já não é hora de corrigir os 
“excessos” do capitalismo, 
como dizem todos aqueles 
que, ontem, nos prometiam 
um mundo maravilhoso. 
Chegou o tempo de retirar 
o poder aos fi nanceiros que 
agem por conta dos deten-
tores de capital. Impõe-se 
urgentemente um novo Bret-
ton Woods para pôr fi m a um 
sistema tão tóxico.

22 de Setembro de 2008

Disponível na Internet em 

http://www.france.attac.org/tos

Tradução de Carlos Santos

RICHARD FULD JR. | CHAIRMAN E CEO DO BANCO LEHMAN BROTHERS 

700 MIL 
MILHÕES DE 
DÓLARES 
PARA APAGAR 
UMA DÍVIDA 
PRIVADA E 
AUMENTAR 
A DÍVIDA 
PÚBLICA

LU
SA

Este texto aborda a crise fi nanceira 
e o plano Paulson, um contributo 
importante para a intervenção da esquerda
europeia e do GUE/NGL no Parlamento    
Europeu. TEXTO DE ATTAC-FRANÇA
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A crise fi nanceira atingiu a Europa, apesar dos discursos tranquilizadores dos seus líderes 
ao longo do último ano. Os deputados do GUE/NGL denunciaram esta cegueira por mais de 
uma vez. Mas, então, a esquerda parecia bradar no deserto das certezas confortantes.
TEXTO DE ATTAC-FRANÇA

A integração fi nanceira 
atingiu um tal grau que to-
dos os bancos e instituições 
fi nanceiras foram envolvidos 
na bolha imobiliária e par-
ticiparam na especulação 
sobre títulos hipotecários. 
A economia real é agora 
afectada, pois vários países 
membros da UE entraram 
em recessão. 

O Benelux e a França fo-
ram obrigados a nacionali-
zar de urgência os bancos 
Fortis e Dexia. Mas os diri-
gentes europeus fi nalmente 
compreendem que isso não 
vai chegar para colmatar os 
buracos. Os senhores Tri-
chet, Junker e o presidente 
em exercício da UE, Sarkozy, 
apelaram ao estabelecimen-
to de um plano conjunto. De 
imediato, as contradições 
da Europa política actual 
irromperam à luz do dia. A 
senhora Merkel opôs-se ao 

projecto. A ausência de co-
ordenação conduz o Reino 
Unido a garantir uma parte 
dos depósitos bancários, 
enquanto que a Irlanda 
anuncia a sua intenção de 
garantir a totalidade dos de-
pósitos somente dos bancos 
irlandeses. 

Chegou o momento em 
que é posto a nu o impasse 
da construção europeia neo-
liberal. Tendo inscrito o prin-
cípio da livre circulação dos 
capitais em todos os tratados 
europeus e tendo desregula-
do e liberalizado sistemati-
camente, a UE criou as con-
dições para ser plenamente 
atingida pela tempestade 
fi nanceira. 

Por outro lado, tendo feito 
da UE uma construção não 
democrática, confi ada a um 
exército de políticos e tecno-
cratas enfeudados à ideolo-
gia do mercado e incapazes 

de pensar de outra maneira 
que não seja em termos de 
concorrência de mercados e 
nunca em termos de coope-
ração entre povos, nenhuma 
autoridade política demo-
crática está hoje capaz de 
evitar a mais grave crise des-
de o período entre as duas 
guerras mundiais. 

Eis pois a dupla crise: 
porque a UE foi inserida no 
gigantesco Maelstrom1 da 
fi nanciarização mundial e 
porque é uma entidade não 
democrática, ela está hoje 
em crise. 

A associação Attac, que 
foi acusada de actuar como 
uma Cassandra2, tanto con-
tra a mundialização liberal 
como contra os tratados eu-
ropeus anti-democráticos, 
reitera de novo a urgente 
necessidade de pôr fi m à ló-
gica fi nanceira. 

Apela a todos os cidadãos, 

nestes dias em que se mani-
festam todos os perigos para 
a economia, a sociedade e a 
democracia, para se mobili-
zarem para que sejam apli-
cadas de imediato medidas 
que impeçam o retorno das 
crises, e em especial para 
que lutem por uma nova 
partilha da riqueza a favor 
dos assalariados e não dos 
accionistas: 

• regresso ao sector públi-
co dos principais pólos do 
sector bancário da UE; 

• limitação drástica dos 
fl uxos de capitais pela taxa-
ção das transacções fi nan-
ceiras; 

• Encerramento urgente 
dos paraísos fi scais e dos 
mercados de futuros até que 
se aplique um controlo mais 
restrito; 

• impostos muito progres-
sivos sobre os rendimentos 
do capital para que sejam os 

especuladores a pagar; 
• cessação das reformas 

ditas estruturais do mercado 
de trabalho, da protecção 
social, recuo na privatização 
dos serviços públicos; 

• acção da UE para que 
se realize uma conferência 
internacional sob a égide da 
ONU e não do G8. 

A 15 de Outubro, todas 
as Attac da Europa tornarão 
públicas o conjunto das suas 
propostas para sair da crise. 

1 Maelstrom, termo de origem 

escandinava que signifi ca pode-

roso remoinho de água. (NT) 
2 Cassandra, pessoa que pre-

diz com insistência desgraças 

ou situações indesejáveis, ter-

mo com origem na mitologia 

grega.(NT) 

Disponível na Internet em 

http://www.france.attac.org/tos

Tradução de Carlos Santos

A DUPLA CRISE EUROPEIA
FINANCEIRA E DEMOCRÁTICA
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A crise do mercado imobiliário nos Estados Unidos transformou-se numa crise fi nanceira mundial e esta em 
crise económica internacional. O primeiro mundo já entrou em estagnação e recessão. Esta cronologia dos 
acontecimentos fornece elementos para a batalha de ideias das esquerdas, seja em Portugal, seja na Europa 
e no Parlamento Europeu. Nesta instituição, o GUE/NGL tem erguido a bandeira da defesa do emprego e do 
salário, contra o cada um por si dos governos europeus.

Em Janeiro de 2001 as ta-
xas de juros começaram a 
descer abruptamente: a taxa 
de desconto da Reserva Fe-
deral (Fed - banco central 
dos Estados Unidos) chegou 
a 1%, quando dois anos an-
tes era de 6,5%. A partir de 
2002, os corretores da Bolsa 
de Nova Iorque começam 
a dispersar os riscos, envol-
vendo os fundos fi nanceiros 
em operações mais comple-
xas (como a securitização), 
envolvendo outro tipo de 
fundos (como os fundos de 
pensões) e abrindo caminho 
à futura (actual) contamina-
ção. Em Outubro de 2002 o 
preço das casas sobe mui-

to signifi cativamente nos 
Estados Unidos, devido ao 
crédito fácil e alta procura. 
O mercado imobiliário nos 
Estados Unidos começou a 
mostrar problemas a partir de 
2004, com sucessivas que-
das no preço dos imóveis. 
Entre 2004 e 2006, a taxa de 
desconto da Fed passou de 
1% para 5,35%. Desde en-
tão, a crise foi alastrando a 
cada vez mais entidades fi -
nanceiras, espalhou-se pelo 
mundo e começa a afectar a 
economia real. 

2007
ABRIL

A New Century Financial, 
especializada em emprésti-

mos subprime, demite me-
tade dos seus funcionários e 
passa as suas dívidas a ou-
tros bancos.

JULHO

O banco de investimen-
tos Bear Stearns informa os 
seus investidores de que não 
conseguirão recuperar o di-
nheiro investido em “hed-
ge-funds”. Ben Bernanke, 
presidente do Banco Fede-
ral americano (FED)  dos 
Estados Unidos, afi rma que 
a crise do subprime pode 
custar 100 mil milhões de 
dólares.

AGOSTO

As bolsas caem perante os 

riscos de contágio da crise. 
Os bancos centrais, como a 
Fed ou o Banco Central Eu-
ropeu (BCE), intervêm para 
conceder mais liquidez aos 
mercados.

9 DE AGOSTO

O banco de investimen-
tos PNB Paribas informa os 
seus investidores de que não 
conseguirão recuperar os 
seus investimentos, devido 
à “completa evaporação da 
liquidez” do mercado.

O BCE injecta 95 mil mi-
lhões de euros no sector 
fi nanceiro para aumentar 
a liquidez. Seguem-se ou-
tros 108,7 mil milhões. Os 
bancos centrais dos Estados 

Unidos, Canadá e Japão co-
meçam a intervir.

13 DE SETEMBRO

O banco britânico Nor-
thern Rock recebeu ajuda 
fi nanceira do banco cen-
tral britânico. Mais de 2 mil 
milhões de dólares foram 
retirados do banco no dia 
seguinte, numa das maiores 
fugas de capital da Grã-Bre-
tanha.

18 DE SETEMBRO

O banco suíço UBS apre-
sentou prejuízos de 3,4 mil 
milhões de dólares e o Ci-
tigroup divulgou perdas de 
3,1 mil milhões de dólares 
com o mercado subprime. 
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No fi m do mês, demite-se o 
presidente do Merrill Lynch, 
depois de revelar que o ban-
co tinha 7,9 mil milhões de 
dólares de dívidas que inclu-
íam títulos “tóxicos”

6 DE OUTUBRO

George Bush, anunciou 
um plano de apoio a mi-
lhões de devedores à banca 
e a Fed desencadeou um 
conjunto de empréstimos a 
outros bancos.

Outubro a Dezembro
Vários grandes bancos 

anunciam importantes des-
valorizações de activos.

2008
FEVEREIRO

Multiplicam-se os créditos 
hipotecários insolventes nos 
Estados Unidos, provocan-
do as primeiras falências de 
bancos do sector.

7 DE FEVEREIRO

Ben Bernanke alerta para 
os efeitos da crise do sistema 
fi nanceiro sobre a economia 
real e os líderes do G7 esti-
mam que as perdas com o 
mercado subprime podem 
chegar a 400 mil milhões de 
dólares. O governo britânico 
nacionalizou o banco Nor-
thern Rock.

MARÇO
A Fed disponibiliza mais 200 

mil milhões de dólares para 
bancos em difi culdade.

17 DE MARÇO

O Bear Stearns (o quinto 
maior banco americano) 
é comprado pelo JP Mor-
gan Chase por 240 milhões 
de dólares (um ano antes, 
o banco valia 18 mil mi-
lhões).

8 DE ABRIL

O Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) alerta que as 
perdas devido à crise fi nan-
ceira internacional podem 

ultrapassar um milhão de 
milhões de dólares e que os 
efeitos da crise estão a trans-
mitir-se a outros sectores.

21 DE ABRIL

O Banco da Inglaterra 
apresenta um plano que 
permite aos bancos em di-
fi culdades trocar dívidas de 
hipotecas potencialmente 
arriscadas por títulos da dí-
vida pública, mais seguros.

22 DE ABRIL

O Royal Bank of Scotland 
anuncia a emissão de novas 
acções no mercado, no va-
lor 12 mil milhões de libras 
(o maior lançamento de ac-
ções da história da Grã-Bre-
tanha).

2 DE MAIO

O banco UBS, um dos 
mais afectados pela crise 
fi nanceira mundial, emi-
te acções no valor de 15,5 
mil milhões de dólares para 
cobrir parte de suas perdas 
(que ascendem a 37 mil mi-
lhões).

JUNHO

O banco Bear Stearns 
anuncia o colapso de dois 
de seus fundos especulati-
vos, devido à crise do sub-
prime.

19 DE JUNHO

O FBI prende 406 pesso-
as, incluindo corretores e 
empreiteiros, como parte 
de uma operação contra su-
postas fraudes no crédito à 
habitação.

25 DE JUNHO

O banco britânico Barclays 
anuncia um plano para emi-
tir 4,5 mil milhões de libras 
em acções.

13 DE JULHO

Falência do banco de hipo-
tecas americano IndyMac.

14 DE JULHO

Autoridades fi nanceiras 
dos Estados Unidos prestam 
assistência às duas maiores 
empresas do sector das hipo-
tecas, Fannie Mae e Freddie 
Mac (as duas companhias 
são responsáveis por quase 
metade das hipotecas dos 
Estados Unidos, detêm ou 
garantem cerca de US$ 5,3 
milhões de milhões de dó-
lares em fi nanciamentos e 
são cruciais para o mercado 
imobiliário americano).

4 DE AGOSTO

O banco HSBC, um dos 
mais atingidos pela crise 
do mercado imobiliário e 
de crédito na Europa, aler-
tou que as condições dos 
mercados fi nanceiros são 
as mais difíceis das últimas 
décadas.

7 DE SETEMBRO

O governo dos Estados 
Unidos anuncia que vai as-
sumir o controle das empre-
sas de hipoteca Freddie Mac 
e Fannie Mae.

10 DE SETEMBRO

O Lehman Brothers, o 
quarto maior banco de in-
vestimentos dos Estados 
Unidos, registra perdas de 
3,9 mil milhões de dólares 
nos três meses anteriores a 
agosto.

15 DE SETEMBRO

Depois de dias sem encon-
trar comprador, o Lehman 
Brothers apresenta pedido 
de falência, transformando-
se no primeiro grande banco 
a entrar em colapso desde 
o início da crise. O Merrill 
Lynch, um dos principais 
bancos de investimento 
americanos, concorda em 
ser comprado pelo Bank of 
America por 50 mil milhões 
de dólares. Dez bancos in-
ternacionais criam um fun-

do de emergência de 70 mil 
milhões de dólares para res-
ponder a necessidades mais 
urgentes. O ex-presidente da 
Fed, Alan Greenspan, afi rma 
que outras grandes compa-
nhias também poderão cair.

16 DE SETEMBRO

A Fed anuncia um paco-
te de ajuda no valor de 85 
mil milhões de dólares para 
tentar evitar a falência da 
seguradora AIG, a maior do 
país. O governo assume o 
controle de quase 80% das 
acções da empresa e a sua 
administração.

18 DE SETEMBRO

O banco britânico Lloyd 
TSB compra o seu concor-
rente HBOS, ameaçado de 
falência

19 DE SETEMBRO

As bolsas mundiais dispa-
ram depois do anúncio do 
plano de recuperação que 
vai ser discutido entre Repu-
blicanos e Democratas, nos 
Estados Unidos.

22 DE SETEMBRO

A Fed aceita a proposta que 
transforma os bancos Gold-
man Sachs e Morgan Stan-
ley em holdings, perdendo a 
sua condição de bancos de 
investimento e passando a 
ter também actividade como 
banco comercial.

23 DE SETEMBRO

As discussões na Assem-
bleia Geral das Nações 
Unidas, em Nova York, são 
dominadas pela crise fi nan-
ceira. 

25 DE SETEMBRO

O Washington Mutual, ou-
tro gigante do sector de hi-
potecas dos Estados Unidos, 
é fechado por agências re-
guladoras e vendido ao seu 
rival, o Citigroup.

28 DE SETEMBRO

Nacionalização parcial 
do grupo belga Fortis. Auto-
ridades na Holanda, Bélgi-
ca e Luxemburgo investem 
11,2 mil milhões de euros 
na operação.

29 DE SETEMBRO

A Câmara dos Represen-
tantes dos Estados Unidos 
rejeita o pacote de 700 mil 
milhões de dólares propos-
to pelo governo para salvar 
instituições fi nanceiras afec-
tadas pela crise, o chamado 
Plano Paulson.

O Wachovia, o quarto 
maior banco americano, é 
comprado pelo Citigroup, 
que absorve até 42 mil mi-
lhões de dólares dos prejuí-
zos do Wachovia.

Na Grã-Bretanha, o gover-
no confi rmou a nacionaliza-
ção do banco de hipotecas 
Bradford & Bingley. O go-
verno assume o controle de 
fi nanciamentos e emprésti-
mos do banco, no valor de 
50 mil milhões de libras. 
As operações de poupança 
e agências são vendidas ao 
Banco Santander, da Espa-
nha.

O governo da Islândia as-
sume o controle do terceiro 
maior banco do país, o Glit-
nir, depois que a companhia 
teve problemas com fundos 
de curto prazo.

30 SETEMBRO

O banco Dexia é nacio-
nalizado pelas autoridades 
francesas e belgas.

4 DE OUTUBRO

A Câmara de Representan-
tes dos Estados Unidos apro-
va o Plano Paulson.

6 DE OUTUBRO

O Governo da Islândia de-
clara que o país está à beira 
da bancarrota.

CRONOLOGIA DA CRISE
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Está em causa uma lei rela-
tiva a trabalhadores destaca-
dos por empresas estrangei-
ras para prestarem serviços 
no Luxemburgo. Trata-se do 
país com maior percenta-
gem de trabalhadores estran-
geiros: imigrantes de longa 
duração, trabalhadores des-
tacados e outros que atraves-
sam a fronteira diariamente 
para trabalhar. 

A lei previa a obrigação de 
haver um contrato de traba-
lho escrito, a adaptação au-
tomática da remuneração à 
evolução do custo de vida, 
estabelecia que as empresas 
colocassem à disposição da 
Inspecção do Trabalho os 
elementos indispensáveis 
para a fi scalização, como a 
identifi cação dos trabalha-
dores, qualifi cação profi ssio-
nal, qualidade em que foram 
contratados, actividade que 
exercem, local de trabalho 
no Luxemburgo e duração 
dos trabalhos, entidade de 
segurança social junto da 
qual esteja seguro e uma có-
pia do contrato de trabalho. 

Qualquer empresa que 
não se encontre domiciliada 
neste país estaria obrigada a 
conservar no Luxemburgo 
os documentos necessários 

à fi scalização através de um 
mandatário ad hoc aí resi-
dente.

Actualização dos salários 
pela inflação

Relativamente à actuali-
zação automática das remu-
nerações, a CE afi rma que 
a Directiva europeia sobre 
destacamento de trabalhado-
res apenas autoriza a regula-
mentação das remunerações 
salariais mínimas e não das 
restantes. Assim, o Luxem-
burgo estaria a exorbitar das 
suas competências, ao exigir 
que qualquer salário seja ac-
tualizado pela infl ação. 

O Luxemburgo alegou que 
a sua lei tem por objectivo 
garantir a paz social por pro-
teger os trabalhadores contra 
a infl ação, constituindo um 
imperativo de ordem públi-
ca.

Mas o Tribunal recusou o 
argumento por considerar 
que não foi demonstrado se, 
e em que medida, a adapta-
ção automática dos salários 
à evolução do custo de vida 
pode contribuir para a reali-
zação da paz social.

Para o Tribunal, esta actua-
lização automática constitui 
uma derrogação ao princí-

pio da livre prestação de ser-
viços, que só poderia justifi -
car-se por motivo imperativo 
de ordem pública, o qual 
deve ser sempre objecto de 
interpretação estrita e não 
pode ser determinado unila-
teralmente, sem controlo da 
Comunidade Europeia.

Contrato escrito

O Luxemburgo considerou 
que a realização de contra-
tos escritos é de interesse 
público, pois tem por objec-
tivo a protecção dos traba-
lhadores contra um eventual 
desconhecimento dos seus 
direitos e proporciona maior 
transparência no mercado 
de trabalho.

O Tribunal contrapôs que 
esta disposição submete as 
empresas a uma obrigação 
a que já estariam sujeitas 
no Estado onde estão esta-
belecidas. Acresce que esta 
obrigação suplementar é 
susceptível de dissuadir as 
empresas de exercerem a 
sua liberdade de prestação 
de serviços.

A fiscalização dos 
contratos

À Inspecção do Trabalho 
do Luxemburgo foram atri-

buídas vastas funções de 
fi scalização da situação dos 
trabalhadores destacados. 
Pode ordenar a suspensão 
da actividade se o emprega-
dor não satisfi zer o pedido 
de informações e dar origem 
a procedimentos penais.

Diz a CE que é ao Estado 
de estabelecimento da em-
presa que cabe fi scalizar a 
legalidade dos contratos e 
não ao Estado de acolhimen-
to. Em Portugal, todos sabe-
mos como é efi caz a fi scali-
zação das condições em que 
se contratam trabalhadores 
para os destacar tempora-
riamente. As autoridades do 
Luxemburgo também estão 
cientes dessa efi caz fi scali-
zação feita em vários países. 
Daí terem considerado que 
era sua obrigação confi rmar 
que tudo se passa conforme 
a lei. 

Mas o Tribunal considerou 
que o procedimento da fi s-
calização pode ser ambíguo 
e pode dissuadir as empresas 
de exercerem a sua liberda-
de de prestação de serviços, 
violando o Tratado. 

Conservação dos 
documentos necessários à 
fiscalização 

A CE considera que obri-
gar as empresas a entregar, 
no início do destacamento, 
os documentos necessários 
à fi scalização, consubstan-
cia uma restrição à livre 
prestação de serviços, já 
que a cooperação entre os 
países da UE tornaria supér-
fl ua esta obrigação. Durante 
o serviço, também não pode 
ser exigido que os documen-
tos sejam depositados num 
mandatário residente, já que 
podem ser conservados na 
posse de um dos trabalha-
dores.

Concluído o destacamen-
to, obrigar as empresas que 
têm sede fora do território a 
designarem um mandatário 
encarregado de conservar 
os documentos, constituiria 
uma restrição à livre pres-
tação de serviços, já que os 
inerentes custos poderiam 
afectar a concorrência e le-
var algumas empresas a de-
sistir de prestar serviços no 
Luxemburgo.

O Luxemburgo contrapõe 
que a cooperação a que a CE 
se refere não funciona e que 
a obrigação de ter um depo-
sitário era uma exigência in-
dispensável. Mas o Tribunal 
não concordou.

Um recente acórdão do Tribunal de Justiça, no caso que opôs a Comissão 

Europeia (CE) ao Luxemburgo, veio aumentar a incerteza e a revolta no 

mundo do trabalho. É uma decisão que se situa na linha outros polémi-

cos acórdãos, como os dos casos Laval, Viking ou Rüffert, a que o Global 

já se referiu (ver Esquerda 28).  TEXTO DE RENATO SOEIRO

LU
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O Bloco de Esquerda está a 
promover um conjunto de ini-
ciativas para mostrar a sua soli-
dariedade com os trabalhadores 
do Arsenal do Alfeite e, ao mes-
mo tempo, despertar a opinião 
pública para a luta que eles tra-
vam em defesa dos seus postos 
de trabalho e pela manutenção 
do estaleiro como empresa pú-
blica ao serviço da Marinha.

O arranque foi um jantar de 

cem pessoas no passado mês 
de Julho e, a 24 de Setembro, a 
inauguração da Exposição “Pi-
sar a relva” - O Arsenal entre a 
História e o Futuro. 

O programa prossegue com 
dois colóquios, um sobre “O 
Arsenal da Marinha. História de 
saber e de luta”, e outro sobre 
“O Arsenal do Alfeite e a Re-
volução de Abril na Margem 
Sul” (veja o programa completo 

nesta página). O Arsenal, esta-
belecimento fabril da Marinha 
portuguesa, faz reparação e 
construção naval. Está instalado 
no Alfeite, concelho de Almada, 
desde 1937, mas as suas origens 
remontam ao século XIV. Esta-
va situado na Ribeira Velha até 
1501, quando foi construído 
um novo Arsenal de Marinha no 
Terreiro do Paço e no largo do 
Corpo Santo, onde se manteve 
em actividade por um período 
superior a dois séculos. 

Através da história, os ope-
rários do Arsenal foram muitas 
vezes protagonistas de grandes 
lutas sociais e políticas, pela dig-
nidade do trabalho e direitos so-
ciais e por liberdades democrá-
ticas. Os operários do Arsenal 
participaram nas guerras liberais 
do século XIX (no batalhão de 
artífi ces do Arsenal, enquadra-
do nas Guardas Nacionais), na 
resistência à ditadura militar ins-
taurada em 1926. O Arsenal foi 
o berço do PCP, quando Bento 
Gonçalves, arsenalista desde 
1919, o reorganizou em 1929, 
assumindo o cargo de secre-
tário-geral. Do Arsenal saíram 
dirigentes operários de grande 
peso: além do próprio Bento 
Gonçalves, o libertário Hilário 
Marques, dinamizador de uma 
das mais importantes revistas li-
bertárias do início do século XX, 
A Sementeira; e muitos dirigen-
tes do PCP e das Juventudes Co-
munistas, como Fernando Quiri-

no, Francisco Paula de Oliveira, 
Edmundo Pedro, Jaime Serra.

Saber e poder operário
Além de formar uma elite ope-

rária de luta e de combatividade, 
o Arsenal foi sempre uma escola 
de operários onde, numa apren-
dizagem não-formal, se forma-
vam lado a lado aprendizes e 
ofi ciais, num cruzamento de ve-
lhas tradições técnicas, mas tam-
bém de espírito de curiosidade, 
de experimentação prática e de 
abertura à inovação. É Edmun-
do Pedro que recorda: “Na ofi -
cina de máquinas, os torneiros 
mecânicos infl uenciados pela 
prática de Bento [Gonçalves], 
consultavam a Agenda Dunot 
(uma agenda técnica francesa, 
com fórmulas matemáticas e ta-
belas que indicavam os ângulos 
de corte mais apropriados para 
a execução dos diversos traba-
lhos, nomeadamente o passo 
dos parafusos, a resistência dos 
materiais e outros elementos 
técnicos). Essa agenda era desti-
nada, por via de regra, a apoiar 
a actividade dos engenheiros. 
Não a dos operários”.

Por isso, como relata o histo-
riador João Madeira, “quando a 
administração do Arsenal perce-
beu esse enorme potencial que 
ali se encerrava e determinou 
que uma escola formal, fun-
cionando, pudesse, de forma 
organizada, alimentar os seus 
próprios quadros de futuros 

operários especializados, não 
fazia mais do que dar seguimen-
to a uma velha tradição cultu-
ral que fez do Arsenal um dos 
mais importantes focos de saber 
operário, onde consciência pro-
fi ssional e consciência social se 
entrelaçavam, como que, que-
rendo adivinhar e antecipar, na 
generosidade dessa utopia, uma 
“terra sem amos”.

Lutar pelo futuro do 
Arsenal

Hoje, o Arsenal enfrenta pla-
nos de reestruturação que, a ser 
aplicados, provocarão uma ro-
tura da sua função pública e da 
situação dos seus trabalhadores, 
que poderão vir a ser confron-
tados com a escolha obrigatória 
de um novo contrato de traba-
lho destinado a precarizar os 
seus direitos.

Na opinião de Carlos Godi-
nho, trabalhador do Arsenal, a 
luta “vai ter que endurecer. A 
consciência de classe dos mais 
bem informados e melhor for-
mados nas lutas do passado re-
cente terá um papel importantís-
simo quer no envolvimento dos 
trabalhadores, quer na capaci-
dade de criar estratégias vence-
doras, que catalisem a vontade 
dos trabalhadores a levarem até 
ao fi m esta luta, tendo como 
principais objectivos a defesa 
da natureza pública do Arsenal 
do Alfeite e dos direitos dos tra-
balhadores”.

CUPÃO DE ASSINATURA JORNAL
A assinatura anual do “Esquerda” é de 8 euros (incluindo despesas de 
envio). Recorte ou fotocopie, preencha e envie este cupão juntamente 
com um cheque ou vale postal à ordem de Bloco de Esquerda para: Bloco 
de Esquerda, Av. Almirante Reis, 131, 2º, 1150-015 Lisboa

ARSENAL DO ALFEITE:
EVOCAR O PASSADO
TEXTO DE LUÍS LEIRIA

EXPOSIÇÃO

24 DE SETEMBRO DE 2008 

Escola Secundária Cacilhas-Tejo, Cacilhas 

Inauguração da Exposição “Pisar a relva”. 
O Arsenal entre a História e o Futuro

COLÓQUIOS 

4 DE OUTUBRO DE 2008

Sábado, às 21.30 horas no Ginásio Clube 
do Sul, Cova da Piedade

:: O Arsenal da Marinha. História de 
saber e de luta.

:: O Arsenal e os movimentos popula-
res e operários nos séculos XIX e XX, 
João Madeira, historiador;

:: O Arsenal, os marinheiros e as lutas 
contra a Ditadura Militar e o Estado 
Novo, Luís Farinha, historiador

:: O Arsenal, a resistência anti-fascista 
e o movimento associativo, 

Alexandre Castanheira, Professor

Animação Musical:

Cantadeiras da Alma Alentejana

25 DE OUTUBRO DE 2008

Sábado, às 21.30 horas, no Clube de 
Instrução e Recreio do Laranjeiro

:: O Arsenal do Alfeite e a Revolução de 
Abril na Margem Sul

Com activistas do Arsenal, da Siderurgia 
Nacional e da Lisnave: Arlindo Pereira, 
Fernando Figueira, José Luís Silva, Pedro 
Oliveira e Pedro Soares

Animação musical:

José Caritas e Arlindo Viegas.

21 DE NOVEMBRO DE 2008

Sexta-feira, 21.30 horas, Sociedade Tim-
bre Seixalense, Seixal

O Arsenal do Alfeite e o futuro da 
indústria da Construção Naval

Com: António Neves Policarpo e Ale-
xandre M. Flores e representantes dos 
partidos com assento na Assembleia da 
República

Animação musical:

Vítor Paulos e amigos

PROGRAMA
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Dentro do conceito de vio-
lência doméstica, a violência 
contra as mulheres, por serem 
mulheres – a violência baseada 
no género, é uma questão anti-
ga, tão antiga como a Humani-
dade, e assume características 
muito próprias, pois, por um 
lado, concretiza-se dentro do 
espaço doméstico, e por outro 
é praticada pelo marido, namo-
rado ou companheiro. Ou seja 
a violência que é exercida no 
seio da conjugalidade viola o 
princípio básico da igualdade 
dos membros do casal, seja no 
casamento, na união de facto, 
e mesmo no namoro, sejam 
casais de sexo diferente ou do 

mesmo sexo.
Foi exactamente esta parti-

cularidade que fez com que o 
crime de violência doméstica 
fosse autonomizado na últi-
ma revisão do Código Penal 
(2007), de modo a não con-
fundi-lo com outro tipo de vio-
lências como sejam as ofensas 
à integridade física. É comple-
tamente diferente ser agredida 
por um desconhecido, do que 
ser agredida por um familiar, 
donde se espera protecção e 
com quem se mantém uma re-
lação baseada na confi ança e 
na igualdade.

Os avanços verifi cados nos 
últimos anos, quer ao nível da 

compreensão e do estudo da 
violência, assim como das suas 
consequências humanas, mas 
também sociais, refl ectiram-se 
ao nível dos serviços de apoio, 
mas tiveram outra consequên-
cia muito importante - hoje a 
violência de género é encarada 
como um problema político, 
um problema de cidadania e 
um problema de direitos.

Portugal chegou tarde ao 
combate à violência doméstica. 
Há mais de 30 anos que já se 
trabalhava nesta área em diver-
sos países do Mundo e particu-
larmente da Europa, quando as 
primeiras experiências tiveram 
início no nosso país. Embora a 

primeira Lei sobre esta ques-
tão date de 1991, foi sobretu-
do a partir do ano 2000, que 
se deu o impulso mais signifi -
cativo. Logo no inicio do ano 
2000, por unanimidade e por 
proposta do Bloco de Esquer-
da a Assembleia da República 
aprova a violência como crime 
público.

É a partir desta consagração, 
que passa a existir um Plano 
Nacional de Combate à Violên-
cia Doméstica, que se operam 
profundas alterações nas forças 
policiais, que nascem as pri-
meiras casas-abrigo, serviços 
de atendimento, linhas telefó-
nicas, etc., e até responsáveis 

públicos que respondem pela 
área do combate à violência 
doméstica.

Hoje, passados estes anos e 
a esta distância torna-se mais 
evidente aquilo que já foi dito 
na época por quem se bateu 
pelo crime público na Lei. O 
signifi cado do crime público 
vai muito para além da sua for-
ma penal. Foi uma responsabi-
lização do Estado, dos serviços 
públicos e de toda a socieda-
de. Foi a proclamação de que 
não era possível continuar a 
ignorar. Foi um forte abanão 
em convicções enraizadas no 
comportamento colectivo, que 
tão bem se expressam no dita-

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

PRIORIDADE À PROTECÇÃO 
DAS VÍTIMAS

A problemática da violência doméstica tem, nos últimos anos, vindo a assumir uma centralidade e importância 

crescente na área dos Direitos Humanos, cujo signifi cado importa sublinhar. No entanto, o facto desta questão 

ter sido ao longo dos séculos encarada com absoluta naturalidade, fazendo parte dos comportamentos ditos 

“aceitáveis”, dita a enorme dimensão do fenómeno e a necessidade de várias abordagens e medidas multidis-

ciplinares abrangentes, de modo a combater  aquilo que o consenso internacional fi nalmente considerou como 

um crime. TEXTO DE HELENA PINTO
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do popular “entre marido e mu-
lher, ninguém mete a colher”.

Hoje é mais fácil denunciar o 
problema, pedir apoio, acusar 
o agressor, mas estamos ainda 
longe de considerar que estão 
criadas todas as condições para 
fazer frente a este crime, que 
faz milhares de vítimas, direc-
tas e indirectas e que apresenta 
números terríveis no que res-
peita ao homicídio conjugal.

A média deste ano, em ter-
mos de homicídio conjugal, 
leva-nos a concluir que uma 
mulher em cada semana é as-
sassinada pelo seu marido ou 
companheiro. Uma das piores 
estatísticas da União Europeia.

Começam também a ser co-
nhecidas algumas situações de 
violência sobre homens, que 
devem ser combatidas. No en-
tanto, a dimensão destas situ-
ações não tem paralelo com a 
situação das mulheres, vítimas 
de violência, secular, baseada 
na sua situação de subalterni-
dade e de discriminação.

As raízes da violência contra 
as mulheres, encontram-se nas 
concepções patriarcais e con-
servadoras de que a mulher é 
um ser inferior e deve obediên-
cia ao homem. Não são actos 
de violência ocasionais e moti-
vados por simples desavenças, 
como acontece na generalida-
de das situações que atingem 
homens. A violência contra as 
mulheres é um processo e in-
clui vários ciclos, como está 
profundamente estudado. As 
suas consequências são múlti-
plas – na mulher, nos fi lhos e 
fi lhas, na família. Mas também 
ao nível social, profi ssional, de 
saúde e mesmo económico.

No fundo, trata-se de cen-
tenas, ou mesmo milhares de 
pessoas que se encontram pri-

vadas do exercício da sua plena 
liberdade e cidadania, estando 
a origem dessa privação nas 
suas relações mais íntimas e 
pessoais. Este facto torna mais 
complexo o seu combate, mas 
não pode diminui-lo ou menos-
prezá-lo.

Se afi rmamos, sem dúvidas 
que muito foi feito no campo 
dos serviços de apoio e de-
núncia das situações, é preciso 
afi rmar que o patamar deste 
combate se coloca hoje na im-
punidade de que os agressores 
continuam a benefi ciar. Só para 
dar um exemplo e segundo as 
últimas estatísticas disponíveis 
do Ministério da Justiça, do 
ano de 2006 e referente a jul-
gamentos fi ndos, por crime de 
maus tratos a cônjuge ou aná-
logo (ainda não existia o crime 
de violência doméstica): foram 
constituídos 1033 arguidos dos 
quais 508 não foram condena-
dos, e dos 525 condenados, 
destes apenas 35 foram conde-
nados a prisão não substituída 
e não suspensa ou seja prisão 
efectiva. Isto num universo de 
mais de 20.000 queixas regista-
das. Se a isto juntarmos a total 
ausência de medidas de coação 
efi cazes, como o afastamen-
to controlado por vigilância 
electrónica, verifi camos que o 
cenário real e fi nal fi ca muito 
aquém das intenções decla-
radas no combate à violência 
doméstica

O Bloco de Esquerda apro-
vou a Resolução da Assem-
bleia da República, onde todos 
os partidos se comprometeram 
a monitorizar e aperfeiçoar a 
legislação existente. Levamos 
esse compromisso a sério, por 
isso apresentamos um conjunto 
de propostas que visam agilizar 
os mecanismos de protecção 

das vítimas a nível penal e de 
punição do agressor. O actual 
Código de Processo Penal, já 
permite aplicar a prisão preven-
tiva aos agressores, quando tal 
seja necessário, nas situações 
de criminalidade violenta, por 
isso não alinhamos na onda de-
magógica que apenas vê nesta 
medida a solução para comba-
ter este tipo de criminalidade. 
Encontramos debilidades no 
que respeita à detenção dos 
agressores (para serem apresen-
tados a juiz) fora do fl agrante 
delito e por isso apresentamos 
uma proposta que visa proteger 
as vítimas (ver caixa).

Mas pugnamos sobretudo 
por soluções efi cazes, por isso 
confrontamos o Governo do 
Partido Socialista com uma pro-
messa que já leva 3 anos, que 
fazia parte do seu Programa 
de Governo e do Programa do 
Ministério da Justiça – a imple-
mentação das pulseiras elec-
trónicas de modo a impedir os 
agressores de se aproximarem 
das vítimas, medida aliás que 
permite que não seja a vítima a 
sair de casa.

O Bloco de Esquerda vai 
também retomar a sua proposta 
da criação de Juízos especiali-
zados nos Tribunais para estas 
situações, que devem ser asses-
sorados por especialistas que 
estudem e entendam a com-
plexidade do problema. 

Só assim será possível dar 
mais um passo, tão signifi ca-
tivo como a consagração de 
crime público e começar a ver 
resultados naquilo que importa 
– na diminuição das vítimas, na 
prevenção do homicídio conju-
gal e na efectiva igualdade de 
género.

A violência contra as mu-
lheres é um processo e in-
clui vários ciclos, como está 
profundamente estudado. 
As suas consequências são 
múltiplas – na mulher, nos 
fi lhos e fi lhas, na família. Mas 
também ao nível social, pro-
fi ssional, de saúde e mesmo 
económico.

SE EM 2000 O BLOCO DE ESQUERDA trouxe o 

combate à violência doméstica para a primeira linha 

da acção política, tornando-a crime público, por várias 

vezes regressou ao tema no parlamento, apelando ao 

aperfeiçoamento da legislação para garantir maior 

protecção das vítimas. É nesse sentido que vão as 

duas propostas agora apresentadas na Assembleia da 

República.

A PRIMEIRA DIZ RESPEITO AO ENQUADRAMEN-

TO PENAL a que está sujeito o agressor no Código 

Penal. Ao propor que a fi gura do “crime continuado” 

deixe de abranger os crimes contra bens eminentemen-

te pessoais, impedindo assim a suavização das penas 

após condenação, o Bloco entende que é necessário 

dar um sinal inequívoco para dissuadir os possíveis 

agressores, aplicando-se igualmente aos crimes de 

abuso sexual de menores ou de maus tratos.  Ainda no 

Código Penal, o projecto de lei do Bloco quer “reduzir 

a margem de discricionariedade na aplicação das pe-

nas acessórias de proibição de contacto com a vítima 

e de proibição de uso e porte de armas”. Embora seja 

uma evidência que a proibição de contacto com a 

vítima ou a proibição do uso e porte de arma por parte 

do agressor poderiam já ter salvo algumas vidas em 

Portugal, nem sempre estas penas acessórias são apli-

cadas. Com a proposta do Bloco, a lei dirá claramente 

que elas devem ser aplicadas quando um agressor é 

condenado.

A SEGUNDA PROPOSTA DO BLOCO, que já foi 

discutida no parlamento no passado dia 1 de Outubro, 

vai ao encontro do que tem sido uma preocupação das 

instituições que acompanham e apoiam as vítimas de 

violência - a questão da detenção do agressor após o 

crime. Tendo em conta que difi cilmente a polícia sur-

preende um crime de violência doméstica em fl agrante 

delito dentro de casa, a redacção actual do Código de 

Processo Penal torna quase impossível a aplicação da 

medida de coacção mais grave, a prisão preventiva. Na 

maior parte dos casos, o agressor pode voltar tranqui-

lamente a casa após ser constituído arguido, já que 

a postura colaborante com as autoridades é a regra 

nestes casos. O Bloco propõe a alteração ao Código 

de Processo Penal que permita a detenção fora de 

fl agrante delito quando “houver motivos para crer que 

é necessário impedi-lo de tornar a cometer actos da 

mesma natureza, que ponham em perigo bens jurídicos 

essenciais”. Assim, diz o projecto de lei bloquis-

ta, a lei deixará de “permitir a permanência do 

agressor no espaço doméstico, no período que 

decorre entre a prática do crime e a aplicação 

de uma medida de coacção”.

BLOCO AGENDA MUDANÇA NO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
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Realizou-se de 6 a 11 de 
Agosto, em S. Gião, o V Acam-
pamento de Jovens do Bloco 
de Esquerda, com cerca de 
150 participantes. 

Com debates políticos bas-
tante participados, e uma 
iniciativa fora do  Acampa-

mento, na cidade da Guarda, 
o acampamento serviu uma 
vez mais  para juntar os acti-
vistas da juventude do Bloco 
num clima de convívio  e festa 
para preparar as lutas do ano 
político muito exigente que se 
aproxima.

A segunda edição do Socialismo 

(2008) realizou-se no Porto e o nú-

mero de participantes aumentou em 

relação ao ano anterior, estimando-

se  agora entre os 400 e os 500. O 

número de não aderentes aumentou  

signifi cativamente, atingindo 36,3% 

entre os inscritos e 41,5% entre os 

jovens, sendo estas percentagem 

provavelmente maior na partici-

pação total. À semelhança do ano 

anterior, o Socialismo 2008 contou 

com uma grande  diversidade nos 

temas e nos oradores, de várias áre-

as e sensibilidades políticas. Os te-

mas escolhidos foram diferentes em 

relação ao Socialismo 2008, apos-

tando em áreas que tinham tido me-

nos  peso em 2007, como a ciência, 

arquitectura e urbanismo, educação,  

cultura, comunicação ou sexualida-

des. A isso acresceram os painéis 

centrais sobre Europa, Precariedade 

e Situação Política Nacional.

Numa sessão pública de 
esclarecimento sobre a cri-
se fi nanceira  internacional,  
Francisco Louçã explicou as 
causas da actual crise do capi-
talismo, comparou-a com ou-
tras crises do passado e refutou 
o argumento de que “isto só se 

passa lá fora”. A evolução da 
economia norte-americana e 
mundial com o incremento 
das políticas neo-liberais dei-
xaram um sistema fi nanceiro 
fora de controlo. Para o eco-
nomista e dirigente do Bloco, 
“a regulação independente é 

uma farsa e um disfarce”, já 
que ela é sempre dependen-
te do mercado, protegendo-o  
contra o interesse das popula-
ções. No portal esquerda.net 
poderá  ouvir esta sessão e ver 
os slides que acompanharam a 
apresentação.

A audição parlamentar sobre a 
proposta do Bloco para legalizar 
os casamentos entre pessoas do 
mesmo sexo trouxe do país vizinho 
o presidente da Federación Estatal 
de Lesbianas, Gays y Transexuales.  

Antonio Poveda (à esquerda na 
foto) demonstrou a sua perplexi-
dade perante a falta de coragem 

do PS português em apoiar esta 
alteração legal, relembrando que 
a aprovação da lei espanhola obte-
ve, inclusive, o voto favorável dos 
partidos mais conservadores, à  
excepção do PP. Para este activis-
ta, cada casamento realizado em 
Espanha é um acto de visibilidade, 
contribuindo profundamente para 

a  mudança de mentalidades. Se-
gundo António Poveda, a opinião 
pública  espanhola é cada vez mais 
favorável ao casamento entre pes-
soas do mesmo sexo: se antes da 
aprovação desta lei já 65% lhe era 
favorável, após a sua aprovação 
esta percentagem subiu para os 
80%.

HISTÓRIA 
DA CRISE FINANCEIRA

BLOCO CONVIDA DIRIGENTE DO 
MOVIMENTO LGBT ESPANHOL
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BREVES DO BLOCO

O Bloco/Coimbra criticou na Assembleia Municipal a instalação da Central Tér-

mica sem haver respostas quanto à “garantia da qualidade do ar face à liber-

tação de efl uentes gasosos numa zona onde há habitação e para onde foram 

recentemente aprovados projectos habitacionais”. A deputada Alda Macedo 

entregou um requerimento aos ministros da Economia e Ambiente, exigindo ex-

plicações sobre a localização desta Central Térmica.

BLOCO CONTRA INSTALAÇÃO 
DE CENTRAL TÉRMICA EM TAVEIRO

REVISTA VÍRUS DESTACA 
DEBATE  NAS ESQUERDAS

Nas 75 páginas da revista online do Bloco, en-
contramos em destaque o ensaio sobre música e 
revolução e o debate sobre os entendimentos à es-
querda. As potencialidades da web 2.0, as novas 
catedrais do consumo e o pensamento de Georges 
Sorel a propósito dos 40 anos do Maio de 68 são 
outros tema na edição de Agosto/Setembro.

LOURES: ASSEMBLEIA  APROVA PROPOSTA 
DO BLOCO PARA COMBATER AS CHEIAS

A Assembleia Municipal de Loures aprovou por 
unanimidade uma moção, apresentada pelo Blo-
co, exigindo do governo o fi nanciamento da regu-
larização da rede fl uvial e controlo de cheias das 
linhas de água da bacia do Tejo e Trancão. Esta ini-
ciativa surge depois da INAG ter enviado uma carta 
à CMLoures dizendo que não tem verbas para esta 
obra, sugerindo que a Câmara assumisse as obriga-
ções legais deste Instituto, através de uma candida-
tura ao QREN

  MESA NACIONAL DEBATE
  CRISE FINANCEIRA

A direcção do Bloco esteve reunida no dia 4 de 
Outubro para discutir a situação política e social e 
aprovar o regulamento da VI Convenção.  A resolu-
ção aprovada (publicada no site do Bloco) defende 
a redução da taxa de juro, opõe-se à nova operação 
de privatização da GALP, apela aos trabalhadores 
para participarem nas mobilizações contra  Código 
do Trabalho e manifesta-se contrária ao reconhe-
cimento da independência do Kosovo pelo Estado 
português. 

  CASAMENTO GAY: BLOCO AGENDA DEBATE
  NO PARLAMENTO

No dia 10 de Outubro, o parlamento discutiu o pro-
jecto de lei do Bloco para permitir o casamento entre 
duas pessoas do mesmo sexo. Dias antes, o grupo par-
lamentar do Bloco organizou também uma audição 
pública no parlamento, para a qual convidou Carlos 
Pamplona Corte-Real (Professor Aposentado da Facul-
dade de Direito de Lisboa e co- autor do livro «Casa-
mento entre Pessoas do Mesmo Sexo») e Antonio  Po-
veda (Presidente da Federación Estatal de Lesbianas, 
Gays y Transexuales - FELGT, de Espanha) 

BLOCO/FAMALICÃO DENUNCIA
INSENSIBILIDADE AMBIENTAL DA CÂMARA

O Bloco/Famalicão contestou a decisão da autar-
quia de “substituição do piso em diversas ruas do 
centro da cidade, onde o piso existente estava em 
relativamente bom estado, apenas e só tendo como 
objectivo a realização de uma prova automóvel no 
centro da cidade, precisamente na Semana Europeia 
da Mobilidade”.

  BLOCO/BRAGA NÃO ACEITA “ALIJAR DE
  RESPONSABILIDADES” DA CÂMARA NA DERROCADA

O Bloco/Braga manifestou em comunicado “o 
seu profundo pesar aos familiares dos trabalhado-
res vítimas do acidente” provocado pela derrocada 
dum edifício degradado. O Bloco lamenta que o 
executivo de Mesquita Machado se tenha apressa-
do a declarar-se alheio à situação, quando sempre 
se opôs à penalização dos edifícios devolutos na ci-
dade. Entretanto, a Assembleia Municipal aprovou 
por unanimidade a proposa do Bloco para aumen-
tar em 30% a taxa de IMI dos prédios degradados. A 
maioria PS voltou a rejeitar as propostas com vista 
à penalização e expropriação de prédios devolutos 
degradados.

  TEMPO DE ANTENA DESTACA 
  “GERAÇÃO 500 EUROS”

O tempo de antena do Bloco foi emitido na RTP 
no passado dia 19 de Setembro e pode ser visto no 
portal esquerda.net. A precariedade laboral exposta 
nos testemunhos de ex-trabalhadores de call-cen-
ters contrastou com a promessa de Sócrates feita 
em Santo Tirso para ali instalar um call-center da 
PT. De um lado, os relatos da falta de direitos e 
de condições de trabalho; do outro, a promessa de 
“empregos qualifi cados e com futuro”. O progra-
ma de 3 minutos contém ainda imagens da Marcha 
contra a Precariedade e extractos da intervenção de 
José Soeiro no parlamento.
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